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Resumo  

O conhecimento é um fator de poder, e as organizações que conseguem gerir tal 

poder através da potencialização dos colaboradores e práticas de partilha de conheci-

mento, são dotadas de vantagens competitivas. O presente estudo tem como objetivo es-

tudar a forma pela qual a avaliação de desempenho é promotor/facilitadora da partilha de 

conhecimento. O mesmo será feito com base na análise da perceção dos colaboradores 

acerca da justiça e equidade do processo avaliativo, aprendizagem organizacional, e a 

perceção de Justiça Interacional. A amostra foi composta por 55 respondentes, parte de 

duas consultoras (IT e Recursos Humanos).  

Os resultados mostraram que tendo em conta à análise de regressão linear simples, 

as variáveis perceção de justiça no processo avaliativo e aprendizagem organizacional 

têm uma influência positiva na partilha de conhecimento, quanto a variável perceção de 

justiça interacional não demonstrou o mesmo. Mas a análise de regressão linear múltipla 

demonstra que todas as variáveis não impactam positivamente a partilha de conheci-

mento, podendo concluir-se, que neste estudo o impacto positivo da avaliação de desem-

penho na partilha de conhecimento é confirmado tendo em conta a regressão linear sim-

ples, com base na múltipla não se confirma e as hipóteses tornam-se nulas. 

 

Palavras-Chave: Avaliação de Desempenho, Partilha de Conhecimento, Perceção 

de Justiça no Processo Avaliativo, Perceção de Justiça Interacional, Aprendizagem Orga-

nizacional. 
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Abstract 

Knowledge is a power factor, and organizations that can manage such power 

through empowerment of employees and knowledge-sharing practices are endowed with 

competitive advantages. The present study aims to study the way performance appraisal 

is a promoter / facilitator of knowledge sharing. The same, will be done based on the 

analysis of the employees' perception about the fairness and equity of the appraisal pro-

cess, organizational learning, and the perception of interactional justice. The sample con-

sisted of 55 respondents part of two consulting firms (IT and Human Resources). 

The results showed that considering simple linear regression analysis the variables 

perceived justice in the appraisal process and organizational learning have a positive in-

fluence on knowledge sharing, as the variable perception of interactional justice has not 

demonstrated the same. But multiple linear regression analysis demonstrates that all var-

iables do not positively impact knowledge sharing, and it can be concluded that in this 

study the positive impact of performance appraisal on knowledge sharing is confirmed by 

considering simple linear regression, based on the multiple is not confirmed and the hy-

potheses become null. 

 

Keywords: Performance Appraisal, Knowledge Sharing, Perceived Justice in the 

Appraisal Process, Perception of Interactional Justice and Organizational Learning. 
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1. Introdução  

Na nova era da economia baseada no conhecimento, a Gestão do Conhecimento 

(GC) tem capturado atenção de muitos pesquisadores. Além do que, o comportamento de 

Partilhar Conhecimento (PC) tem sido considerado um dos principais processos da GC 

(Kim & Ko, 2015), associar este processo a algumas Práticas de Gestão Recursos Huma-

nos (PGRH), tem sido uma realidade levada a cabo por muitos investigadores (Jimenez 

& Valle, 2013; Kim & Ko, 2015; Theriou & Chatzoglou, 2014). Uma destas práticas tem 

sido a Avaliação de Desempenho (AVD), que tendo em conta alguns estudos, apresenta 

um impacto positivo na PC (Jimenez & Valle, 2013). 

Este estudo é pertinente, devido a importância que o conhecimento tem na vida 

quotidiana de uma organização. Como refere Serra (2001, p.28) “Numa economia onde a 

única certeza é a incerteza, apenas o conhecimento é fonte segura de vantagem competi-

tiva”, e as organizações devem fazer esforços para que o mesmo flua no seu seio e, que 

não haja fatores que impeçam a criação, aquisição, transferência, partilha e utilização do 

conhecimento.  

Nas organizações que investem no conhecimento intensivo, as PGRH são um dos 

principais antecedentes da criatividade e do conhecimento, através da PC (Iqbal, Toulson 

& Tweed, 2015, p. 1072), acrescentando Gonzalez, et al. (2005, cit in Iqbal, Toulson & 

Tweed, 2015), que há falta de pesquisas sobre a robustez da relação entre as PGRH e a 

PC, e as organizações precisam prestar atenção às PGRH que facilitam a PC. 

Tendo em conta o supracitado, este trabalho procura investigar a forma pela qual 

a Prática de Gestão de Recursos Humanos “Avaliação de Desempenho” influencia a PC 

nas organizações. Isto, com base nas perceções dos colaboradores quanto a perceção de 

justiça e equidade do processo avaliativo, a perceção de justiça interacional, e a aprendi-

zagem organizacional. Desta forma surge o problema de investigação: 1. De que forma a 

avaliação de desempenho é promotor da partilha de conhecimento? 

Para a construção do corpo teórico, fez-se recolha de dados em livros; bases de 

dados científicas, nomeadamente a B-On e a Proquest, para pesquisa de artigos científi-

cos; e em relatórios científicos da pagina Knowman. Para o conteúdo empírico, fez-se um 

estudo descritivo de caráter quantitativo confirmatório, baseado no teste de hipóteses, 

com recurso aos inquéritos por questionário. 

O trabalho está estruturado em sete partes, na primeira parte a introdução; na se-

gunda a revisão da literatura, onde poder-se-á encontrar os três principais conteúdos do 
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estudo, sendo: avaliação de desempenho, a partilha de conhecimento e a relação avaliação 

de desempenho e partilha de conhecimento; na terceira parte a metodologia de investiga-

ção; na quarta parte apresentação de resultados; na quinta discussão dos resultados; na 

sexta parte as conclusões; e na sétima parte as limitações e propostas futuras. 
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2. Revisão da Literatura 

2.1.  Avaliação de Desempenho 

A medida que a industrialização prosseguiu e as organizações burocráticas proli-

feraram, o sistema de avaliação começou a evoluir de forma semelhante (Kondrasuck, 

2012). Este facto, impulsionou para que nos últimos trinta anos académicos e profissio-

nais analisassem vigorosamente e criticamente o uso e a eficácia das avaliações de de-

sempenho dentro do contexto organizacional (Kondrasuck, 2012). 

A AVD é uma prática útil para a realização das metas de todas organizações (Kon-

drasuck, 2012). Sendo o aumento do desempenho dos colaboradores um objetivo essen-

cial para a manutenção do sucesso dos negócios destas (Rusu, Avasilcaia & Hutua, 2016). 

2.1.1. Avaliação de Desempenho vs Gestão do Desempenho 

Avaliar o desempenho dos colaboradores é uma atividade chave na gestão de re-

cursos humanos (Mckenna, Richardson & Brandl, 2011), e os sistemas de avaliação de 

desempenho tornaram-se instrumentos enraizados no seio de muitas organizações (Bach, 

2009, Cit in., Kozica & Brandl, 2015), mas, a AVD é parte da gestão de desempenho, 

porém são distintas; e para melhor compreensão as distinguiremos. Em termos de defini-

ção, Manoharan, Muralidharan & Deshmukh (2012) definem a AVD como sendo o pro-

cesso que determina como o colaborador exerce o seu trabalho, recebendo de seguida o 

feedback sobre o mesmo, o que permite fornecer inputs para as necessidades de formação 

e desenvolvimento. Reforça este pensamento Kim & Holzer (2016) ao afirmar que a AVD 

é uma ferramenta importante para gestão e mensuração do desempenho do trabalho do 

colaborador, que possibilita explicar decisões relacionadas com a promoção, demissão ou 

retenção, ajuda no desenvolvimento da capacidade dos colaboradores, fornecendo feed-

back ou formação. Quanto a gestão de desempenho é definida como sendo, uma aborda-

gem estratégica e integrada para garantir o sucesso duradouro das organizações, melho-

rando o desempenho dos colaboradores que nela integram, através de equipas de desen-

volvimento e participantes individuais (Delia, 2015, p.146). 

A AVD e a gestão de desempenho também se distinguem na definição dos seus 

objetivos. Os objetivos da AVD segundo Apak, Gümüşb, Önerc & Gümüş (2016) são 

administrativos e de desenvolvimento. Çelik (2014) explica que os objetivos administra-

tivos estão relacionados aos aumentos salariais, promoções, rescisões e outras decisões 

de caráter administrativo; quanto aos objetivos de desenvolvimento incluem aspetos 

como o feedback, monitorização e orientação para melhorias de desempenho em trabalhos 
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futuros. Quanto a gestão de desempenho, o seu objetivo é de alcançar os melhores resul-

tados da organização, de grupos, de equipas e dos indivíduos através do entendimento e 

da gestão do desempenho dentro de um quadro acordado (Apak, et. al, 2016). Tratando-

se de um processo que procura estabelecer e compreender as metas que se pretende al-

cançar, bem como o uso de uma abordagem de gestão e desenvolvimento dos colabora-

dores de forma aumentar a concretização dos objetivos a curto e a longo prazo (Brauns, 

2013). Não obstante, estes objetivos partem de um processo, e para melhor compreensão 

da AVD, demonstraremos no ponto que se segue como ela é feita. 

2.1.2. O Processo e os Métodos da Avaliação de Desempenho 

No processo da AVD, os gestores avaliam o comportamento e o desempenho dos 

colaboradores através da medição e comparação com critérios predeterminados (Ja-

vdmehr & Ebrahimpour, 2015). A literatura apresenta dois critérios, o critério qualitativo 

(mensura componentes comportamentais) e o critério quantitativo (mensura os resultados 

(Maley, 2014)). 

Para explicar o funcionamento eficaz do processo de AVD, recorreu-se ao artigo do 

autor Dacri (2015), no qual sugere que, primeiro deve-se traçar “como fazer”, “o que deve 

ser feito”, e “o que será avaliado”, passos que normalmente são planeados no momento 

da contratação. Uma boa avaliação, como refere o autor, “ocorre quando as pessoas co-

municam entre si, e não quando usam formulários no qual podem ser arquivados e esque-

cidos numa gaveta” (p. 9). No processo de autoavaliação, o avaliado deve criticamente 

avaliar o seu desempenho e o da organização, devendo ainda o mesmo comunicar o que 

executou e realizou durante o período pré-estabelecido. Na entrevista, são definidas novas 

metas, sendo considerada esta fase como “o coração do processo de AVD” (p.9), nesta 

fase são atribuídas novas responsabilidades e prazos para sua conclusão, mencionando o 

autor, que a avaliação não deve manter o olhar no passado, mas ter um olhar para o futuro, 

pois o mercado está em constante transformações (i.e., as tendências emergentes, mudan-

ças legislativas e regulamentares), devendo-se planear a formação e desenvolvimento do 

avaliado para saber responder as mudanças. Por último, acrescenta, que boas entrevistas 

têm por base mais conversas e menos enfâse em formulários, clara compreensão dos de-

vidos papéis e responsabilidades, metas e expectativas bem definidas, métricas e prazos, 

um respeito genuíno e confiança. 

Quanto aos métodos para avaliar o desempenho dos colaboradores são inúmeros 

(Kondrasuck, 2012) e os autores Cunha, Rego, Cunha, Cabral-Cardoso, Marques & Go-

mes (2012) apresentam uma estrutura que interliga cada método ao seu foco e abordagem, 
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assim sendo: a) Abordagem relativa – foco comportamental: ordenação simples, ordena-

ção emparelhada e distribuição forçada; b) Abordagem relativa – foco nos resultados: 

ordenação, ordenação emparelhada, distribuição forçada; c) Abordagem absoluta – foco 

comportamental: ensaio narrativo, escala gráfica ou de atributos, checklist comportamen-

tal, incidentes críticos, escala de avaliação ancoradas em comportamentos e os assessment 

centres; d) Abordagem absoluta – foco nos resultados: gestão por objetivos e o balanced 

scorecard. De acordo com os autores, estas abordagens ajudam a esclarecer os métodos 

que se adequam a uma determinada organização, permitindo observar a existência de 

comparação entre as avaliações. Mas, isso não ocorre de forma abstrata, envolvendo al-

guns intervenientes no processo e a própria organização. 

2.1.3. Os Intervenientes na Avaliação de Desempenho 

A AVD é a chave que interliga as competências e comportamentos dos colabora-

dores às estratégias e objetivos da organização (Dusterhoff, Cunningham & MacGregor, 

2014), e os supervisores usam-na para gerir os colaboradores de forma a estimulá-los a 

trabalhar efetivamente na organização (Park, 2014). 

Segundo kondrasuck (2012), existem três tipos de participantes na AVD, sendo: (1) 

avaliadores; (2) avaliados e (3) outros usuários. De forma clara, podemos dizer que o 

processo ocorre com a participação de: chefia direta, técnico de departamento de recursos 

humanos, colegas/pares, subordinados, autoavaliação, clientes, podendo recorrer-se tam-

bém ao método de avaliação 360º (Cunha, et al., 2012). Após este processo, os seus in-

tervenientes diretos recebem o feedback sobre a sua avaliação ou tarefa executada (Andi-

ola, 2014), questão que será esclarecido no próximo ponto. 

2.1.4. O papel do Feedback 

A literatura demonstra que o feedback contém resultados benéficos, pois aprimora 

a aprendizagem, o desempenho e os aspetos motivacionais (Dahling, O’Malley & Chau, 

2015) sendo de igual modo, benéfico para correção de erros (Sitzman, Rhodes & Kornell, 

2016), podendo o mesmo ser definido, como um processo interativo enraizado no ambi-

ente organizacional (Andiola, 2014). Segundo Andiola (2014), o feedback segue-se após 

a execução de uma tarefa por um colaborador, com base no seu conhecimento, motivação 

e esforço. Tendo em conta o argumentado, Freedberg, Glass, Filoteo, Hazeltine & Mad-

dox (2017; Young & Steelman, 2013) explicam que a aprendizagem depende do feed-

back, pois, este processo está relacionado com a partilha de informações sobre as expec-

tativas de desempenho, as perceções de níveis de desempenho, as metas de trabalho e as 

formas preferenciais de realizar o trabalho, consequentemente, o uso do feedback resulta 
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na mudança (ou não) do nível de conhecimento, do desempenho e esforço motivacional 

do colaborador (Andiola, 2014). 

Segundo Fredberg, et al., (2017), o feedback pode ser transmitido de duas formas, 

o feedback positivo (quando uma tarefa é executada de forma correta) e o feedback nega-

tivo (quando a tarefa é executada incorretamente). Segundo os autores, estas duas infor-

mações influenciam imenso o comportamento dos colaboradores e a sua aprendizagem. 

Reforça tal pensamento Young & Steelman (2013) ao argumentar que o feedback é uma 

boa tática para organização influenciar o comportamento do colaborador, a partir do es-

clarecimento das funções do recém-chegado à orientação do mesmo por um membro ex-

periente da organização. 

De acordo com Andiola (2014), o feedback contém dois fatores, o fator individual 

(cujo feedback é informal, feito por meio de inquéritos e monitorização); e o fator orga-

nizacional (neste o feedback ocorre de forma informal e formal. Sendo formal através da 

revisão da folha de trabalho, revisão do contrato e a revisão anual; e informal quando 

inclui o coaching e o mentoring).  

 

2.2.  Partilha de conhecimento – Conceito  

A PC tem sido a preocupação central na prática e na pesquisa em gestão do conhe-

cimento (Song & Teng, 2008), com extrema importância para as empresas e os negócios 

(Razak, Pangil, Md Zin, Yunus & Asnawi, 2016) e, por esta razão, muitos investigadores 

têm-se mostrado interessados na sua dimensão organizacional (Song & Teng, 2008). 

A PC tem sido utilizada de forma estratégica para o alcance de vantagem competi-

tiva, o que possibilita competir com outras empresas, diminuir o turnover através da re-

tenção dos colaboradores, o aumento da produtividade e o desenvolvimento dos colabo-

radores através da inovação e da criatividade (Razak, et al., 2016; Akturan & Çekmece-

lioğlu, 2016). Este facto demonstra a sua vitalidade para inovação, aprendizagem organi-

zacional, o desenvolvimento de novas competências e capacidades (Mueller, 2014), pois 

sem uma PC eficaz toda essa cadeia de valor se dissipa (Song & Teng, 2008). 

A PC é definida como sendo uma prática de intercâmbio e disseminação de ideias, 

experiências e conhecimento com outros (Razak, et al., 2016; Rusly, Sun & Corner, 2014; 

Yu, Lu & Liu, 2010), ela também assegura que o conhecimento esteja conservado e retido 

na organização (Razak, et al., 2016). Yu, Lu e Liu (2010) argumentam que a partilha está 

no cerne dos processos de melhoria contínua, sendo ela essencial para transformar as me-

lhorias de um indivíduo em aprendizagem real, acrescentando Razak, et al., (2016) que o 
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princípio fundamental da partilha é o processo de obter conhecimento dos outros, através 

da troca de informação. 

Assim, a PC designa que um indivíduo, grupo e a organização partilham conheci-

mento com outros membros sob a forma de atividades diversas (Navimpour & Charband, 

2016), este comportamento envolve os dois tipos de conhecimento, o “explícito” que pode 

ser estruturado e armazenado em documentos, e o “tácito” que é obtido por meio da par-

tilha de conhecimento entre os indivíduos, sendo este último representante do fluxo de 

conhecimento organizacional (Oliveira, Curado, Maçada & Nodari, 2015). O maior de-

safio na construção de uma gestão de conhecimento bem-sucedida está na disposição dos 

colaboradores para partilhar conhecimento com os seus colegas/pares (Chumg, Seaton, 

Cooke & Ding, 2016) e essa predisposição para partilhar depende da rede de interação 

(Navimpour & Charband, 2016). Uma vez que ela começa pelo ato de pedir/solicitar e 

culmina no ato de satisfazer, ou seja, concordar em fornecer o que que é solicitado (Song 

& Teng, 2008; Saifi, 2014). No ponto que se segue, explicamos a função dos dois tipos 

de conhecimento de forma clara. 

2.2.1. Conhecimento Explícito e Conhecimento Tácito 

O conhecimento é fruto da interação humana, criado pelas pessoas em suas intera-

ções e com o meio ambiente (Takeuchi, 2013). Nas organizações existem dois tipos de 

conhecimento, o explícito e o tácito (Mueller, 2014). 

O conhecimento explícito é aquele que dá mais segurança pela sua facilidade de 

codificação, mensuração e generalização, pois este é um conhecimento objetivo e racional 

que pode ser expresso em palavras, números, dados, som, imagem, fórmula ou manual 

(Takeuchi, 2013). Zawila-Niedzwieckil (2015) argumenta que este é um tipo de conheci-

mento aberto. Com base no exposto, pode-se dizer que este tipo de conhecimento está 

presente na organização e é independente da permanência do colaborador. Torrignton, 

Hall & Taylor (2008, p. 286) sugerem que “a organização precisa tornar todas as suas 

atividades de gestão de conhecimento explícitas, para justificar o investimento realizado 

e demonstrar o compromisso da organização com o conhecimento”. Quanto ao conheci-

mento tácito, é aquele que está enraizado nas ações dos indivíduos e é proveniente de suas 

experiências (Takeuchi, 2013), ele não é visível ou documentado na organização, o que 

o torna difícil de comunicar ou partilhar com outros, sendo até mesmo considerado sub-

jetivo (Nonaka & Takeuchi, 1995). Zawila-Niedzwieckil (2015) argumenta que apesar de 

enraizado em um ser, este tipo de conhecimento é específico para determinadas circuns-

tâncias e organizações. Não obstante, a partilha não pode ser analisada apenas sob a forma 
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de uma mera transferência de conhecimento de uma pessoa para outra, mas como um 

processo de partilha e criação de conhecimento (Hooff & Huysman, 2009). Este processo 

não deve ser estimulado pela imposição de estruturas e ferramentas, mas pela interação 

social e práticas da mesma (Hooff & Huysman, 2009). 

2.2.2. O processo de Partilha de Conhecimento 

O conhecimento pressupõe que haja uma parte que possua o mesmo, e esta deve 

partilhar com outros (Ma, Huang, Wu, Dong, & Qi, 2014). Segundo os mesmos autores, 

neste processo a organização atua como um mercado do conhecimento, em que compra-

dores (os que buscam obter conhecimento), vendedores (os detentores do conhecimento) 

e os intermediários (pessoas que fazem conexão entre compradores e vendedores) intera-

gem para promoção da partilha de conhecimento entre os membros da organização. No-

naka & Takeuchi (1995), corroboram com tal pensamento ao afirmar que a partilha é um 

processo de criação de novos conhecimentos através da interação e diálogo entre o co-

nhecimento tácito e o explícito. Segundo estes autores o processo será: (1) Socialização: 

conhecimento tácito ↔ tácito, consubstancia-se na partilha de experiências, criação de 

conhecimento tácito através da partilha de modelos mentais e competências técnicas, 

como por exemplo, a formação no local do trabalho e o brainstorming; (2) Externaliza-

ção: conhecimento tácito ↔ explícito, neste processo o conhecimento tácito é formali-

zado tornando-se explícito, sob a forma de metáforas, analogias, conceitos, hipóteses e 

modelos; (3) Combinação: conhecimento explícito ↔ explícito, este processo envolve a 

combinação de diferentes formas de conhecimento explícito, desde documentos, reuni-

ões, conversas telefónicas ou redes de comunicação informática. Os autores apresentam 

como exemplo o MBA (Master of Business Administration); (4) Internalização: conheci-

mento explícito ↔ tácito, a partir deste processo os indivíduos tornam-se ativos valiosos, 

pois têm internalizado dentro de si o conhecimento tácito, as experiências provenientes 

da socialização, externalização e da combinação. 

O conhecimento é criado por indivíduos e a partilha é realizada através de diálogos 

do conhecimento na organização, logo o conhecimento existente torna-se novo conheci-

mento (Nonaka & Takeuchi, 1995). Assim, pode-se dizer que o processo de partilhar é a 

conexão e comunicação entre os membros (Ma, et al., 2014). 

Torrignton, Hall & Taylor (2008) apresentam cinco intervenientes no processo de 

gestão de conhecimento que, por conseguinte, são também facilitadores da partilha de 

conhecimento na organização. Assim, teremos: o arquiteto do conhecimento, os facilita-

dores do conhecimento, os informantes do conhecimento, line manager e o especialista 
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de recursos humanos (este último é que dá o suporte para ligação das atividades de gestão 

do conhecimento as de recursos humanos). 

2.2.3. Técnicas/Ferramentas da Partilha de Conhecimento 

O incentivo a partilha de conhecimento no local de trabalho tem recebido muita 

atenção entre os pesquisadores, pois procuram analisar as maneiras de motivar os cola-

boradores a adotarem tal prática (Razak, et al., 2014). A organização deve estudar as 

infraestruturas organizacionais e técnicas que devem ser proporcionadas aos colaborado-

res para partilharem conhecimento (Hoof & Huysman, 2009), e de igual modo entender 

as influências e mecanismos que impulsionam cada indivíduo a partilhar (Razak, et al., 

2014; Wang & Noe, 2010). Recomenda-se que as empresas usem a tecnologia para de-

senvolver a PC, o que consequentemente aumenta a tendência dos colaboradores para 

inovação e melhorias de desempenho (Razak, et al., 2014), mas o investimento em tec-

nologias nem sempre garante o sucesso da gestão do conhecimento, o principal objetivo 

deve ser a predisposição e compromisso dos colaboradores em participar de tais iniciati-

vas (Lin, 2011). Torrington, Hall e Taylor (2008, p. 285), apresentam como fatores que 

encorajam a gestão do conhecimento, a confiança, o acolhimento e/ou capacidade rece-

tiva da organização, a cultura organizacional baseada no conhecimento, as regras e res-

ponsabilidades para gestão do conhecimento, o suporte do sistema de gestão de desem-

penho (através da definição de metas para PC e de recompensas tanto para equipas, quanto 

para organização), e com base em práticas informais existentes. 

As técnicas/ferramentas que facilitam a partilha de conhecimento identificadas na 

literatura são: a comunidade de prática (Wang & Noe, 2009; Boer, Berends & Baalen, 

2011), o Ba1 (Nonaka & Konno, 1998), o mentoring, rotação no trabalho, formação e 

desenvolvimento dos colaboradores, workshops, encontros (Nemwel, 2013), face-to-

face, via tecnologia (como por exemplo: e-mails, mensagens de texto, videoconferência, 

weblogs (Yu, Lu & Liu, 2010). De acordo com Pervaiz, Imran, Arshad, Haq, Mah-a-

Mobeen & Khan (2016; Jimenez & Valle, 2013), usar as compensações como técnicas de 

PC, também constitui uma fonte motivacional para os colaboradores partilharem o seu 

conhecimento com a organização e os colegas, pois os incentivos encorajam a troca de 

experiência e aprendizagem nos colaboradores.  

Segundo os estudos feitos pela página portuguesa Knowman (2017) em 170 orga-

nizações portuguesas, as ferramentas mais usadas são: reuniões e atividades de projetos 

                                                 
1 Segundo os autores, é um espaço para partilha de conhecimento para relações emergentes, podendo 

ser este um espaço físico, virtual ou mental. O Ba é o sustento da espiral do conhecimento, onde a sociali-

zação, externalização, combinação e internalização se processa. 
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concluídos (85%), reuniões para partilha de conhecimento (80%), Internet e portal cor-

porativo (76%), chats e mensagens instantâneas (65%) e outras que variam entre os 57% 

ou menos, como: redes de partilha e aprendizagem com organizações externas, comuni-

dades de prática/redes de aprendizagem interna, plataformas de colaboração online, base 

de dados e boas práticas, gestão de inovação. Wang & Noe (2010), sublinham que quando 

um grupo formal e/ou informal é formado, os seus intervenientes trazem consigo conhe-

cimentos, capacidades e as suas ligações sociais. Todavia, além de existir estas ferramen-

tas que facilitam a PC, existem também práticas na organização que a bloqueiam, como 

será abordado no ponto que se segue. 

2.2.4. Barreiras à Partilha de Conhecimento 

Segundo Hong, Suh & Koo (2011), a PC é um fator crítico para o sucesso organi-

zacional, e é o processo mais importante de todas as estratégias de gestão de conheci-

mento. As iniciativas isoladas para promover a partilha e a colaboração em equipa sem 

ter em atenção as limitações da PC, podem impedir o desenvolvimento de uma cultura de 

gestão de conhecimento (Hong, Suh & Koo, 2011). Aconselha-se, a ter em atenção as 

barreiras à PC, desenvolvendo “insights” sobre o que dificulta a partilha, não olhando 

apenas aos benefícios provenientes da mesma, mas dar a devida atenção aos custos que 

lhes são associados (Navimpour & Charband, 2016). 

A literatura apresenta dois tipos principais de barreiras à partilha de conhecimento: 

Individual e Organizacional (Hong, Suh & Koo, 2011). As barreiras individuais e ou so-

ciais, frequentemente impendem a partilha efetiva do conhecimento, no entanto é neces-

sário identificar e eliminar e/ou minimizar o maior número possível das mesmas (Hong, 

Suh & Koo, 2011). Consideram-se barreiras individuais as seguintes: a motivação, a falta 

de confiança (Wang & Noe, 2010; Gider, Ocak & Top, 2015; Navimpour & Charband, 

2016), insegurança, originalidade (Razak, et al., 2016), o tempo, os interesses pessoais, a 

carga horária (Navimpour & Charband, 2016); a resistência interna (Hong, Suh &Top, 

2011), a resistência as ideias e aprendizagem em outros contextos (Torrington, Hall & 

Taylor, 2008). Estudos demonstram que o conhecimento explícito facilita a partilha e o 

tácito constitui uma barreira ao mesmo (Navimpour & Charband, 2016; Nonaka & Take-

uchi, 1995). Quanto às barreiras organizacionais podem ser: a linguagem, a prevenção de 

conflitos, a burocracia (Distercer, 2001, Cit in., Hong, Suh & Koo, 2011), a distância, a 

cultura organizacional (Hong, Suh & Koo, 2011); o risco de admitir o fracasso, o fraco 

incentivo a mudança, as competições internas e as práticas de recompensas individuais 

(Torrington, Hall & Taylor, 2008). Neste nível, as organizações devem prestar atenção 

ao alto nível burocrático, pois geralmente usam procedimentos e abordagens que têm um 
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efeito negativo na partilha; quanto a separação geográfica ou distância resultam de orga-

nizações que trabalham em ambientes culturais, legislativos e linguísticos diferentes 

(Hong, Suh & Koo, 2011). 

Transmitir conhecimento aos colegas e colocar os resultados em bases de dados, 

torna-se relevante para demonstrar que o mesmo é valorizado (Hong, Suh & Koo, 2011). 

Mas, é relevante ter em atenção que os colaboradores podem decidir partilhar ou não o 

seu conhecimento, por razões de reciprocidade, altruísmo, para desenvolver relações in-

terpessoais ou por fatores motivacionais (Wang & Noe, 2011), e normalmente eles parti-

lham conhecimento com os colegas que confiam e por dependência (Navimpour & Char-

band, 2016).    

A partilha de conhecimento em equipas aumenta a eficiência no trabalho, a criati-

vidade, aprendizagem organizacional, o desempenho no trabalho e a troca de conheci-

mento entre os membros (Navimpour & Charband, 2016), o gestor será o responsável 

pela promoção da cultura de partilha dentro e fora das equipas (Oliveira, et al., 2015; 

Razak, et al., 2016), pois o mesmo deve ter em atenção a questões ligadas a confiança, 

coesão e a liderança nas equipas (Wang & Noe, 2010). 

A cultura organizacional é o principal fator que afeta o comportamento do colabo-

rador na partilha de conhecimento (Chumg, et al., 2016), uma vez que inibem intrinseca-

mente a partilha (Hong, Suh & Koo, 2011). 

 

2.3.  Relação entre Avaliação de Desempenho e a Partilha de Conhecimento 

 As práticas e políticas de Gestão de Recursos Humanos são as principais fontes 

pelas quais as organizações podem influenciar os comportamentos, atitudes e competên-

cias dos indivíduos (Chen & Huang,2011). Em organizações que investem no conheci-

mento intensivo, as práticas de gestão de recursos humanos são um dos principais ante-

cedentes da criatividade e do conhecimento através da partilha de conhecimento (Iqbal, 

Toulson & Tweed, 2015), o que torna importante escolher a prática de GRH apropriada 

que facilite a PC entre os colaboradores na organização (Fong, Ooi, Tan, Lee & Chong, 

2011).  

Segundo Jimenez & Valle (2013), a relação destas práticas e os processos de Gestão 

de Conhecimento, consiste na capacidade de a organização criar novos conhecimentos 

através das habilidades dos seus colaboradores de assimilar e/ou aprender, e a sua moti-

vação para partilhar conhecimento com os seus colegas. Imensos estudos foram feitos 
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relacionando a PC com práticas de GRH, nomeadamente: Recrutamento e Seleção, Sis-

tema de Recompensas, Formação e Desenvolvimento e Avaliação de Desempenho (Fong, 

et al., 2011; Jimenez & Valle, 2016; Kim & Ko, 2014; Palvalin, Vuolle, Jaaskelainen, 

Laihoneu & Ionnqvist, 2015; Pervaiz, et al., 2016). O presente estudo, focar-se-á na ava-

liação de desempenho, com mais ênfase na perceção dos colaboradores e na aprendiza-

gem, esta última como parte da avaliação de desempenho. 

Em muitos estudos que relacionam a Avaliação de desempenho com a PC, demons-

traram um impacto positivo desta prática na partilha de conhecimento (Fong, et al., 2011; 

Jimenez-Jimenez & Sanz-Valle, 2016; Kim & Ko, 2014), podendo ser sustentada pela 

pesquisa de Scarbrough & Carter (2000, Cit in., Torrington, Hall & Taylor, 2008) que 

confirmaram em 27% o impacto da Gestão de Conhecimento na AVD. Segundo os estu-

dos da Knowman (2017), as empresas portuguesas confirmaram que os seus incentivos 

para realizarem tais atividades deve-se: 17% a avaliação de desempenho individual e 5% 

a avaliação de desempenho coletiva. Não obstante, Kim & Ko (2014), realçam também 

nesta relação a “Teoria das Trocas Sociais”, que se baseia na reciprocidade, ou seja, se os 

colaboradores percecionam que a organização os trata de forma justa e favorável, eles 

sentem-se obrigados a retribuir, adotando atitudes positivas, como por exemplo partilhar 

conhecimento. Esta teoria apresenta duas vertentes, a da Perceção de Apoio Organizaci-

onal (diz que as atitudes e comportamento dos colaboradores estão relacionados com a 

obrigação proveniente do tratamento favorável ou justo que recebem da organização) e 

as Trocas Membros-Líder (diz que as atitudes e comportamentos dos colaboradores, estão 

relacionadas com a perceção da forma como os líderes os tratam e valorizam suas contri-

buições (Kim & Ko, 2014). Como se vê, a perceção tem um papel relevante no quotidiano 

das organizações, e na sua relação com os colaboradores, o que não deixa de parte certos 

processos parte da mesma, em especial avaliação de desempenho e a partilha de conheci-

mento. 

2.3.1. A relação entre Perceção de Justiça Interacional, Avaliação de 

Desempenho e a Partilha de Conhecimento 

O presente estudo é sobre a perceção dos colaboradores quanto a sua avaliação de 

desempenho, e se analisará a influência desta na partilha de conhecimento. Para melhor 

compreensão deste fenómeno, terá destaque a perceção de justiça interacional, a literatura 

apresenta como parte desta justiça o feedback, a comunicação entre avaliador e avaliado 

e a vertente ligada ao desenvolvimento (Yu, Lu & Liu, 2010; Govender, Grobler & Jou-

bert, 2015). A perceção é um ato ligado a psique humana, o dicionário da língua portu-

guesa a define como sendo a “faculdade de apreender por meio dos sentidos, intuição”. 



13 

 

Robbins (2010, p. 104), a define como sendo “o processo pela qual os indivíduos organi-

zam e interpretam suas impressões sensoriais com a finalidade de dar sentido ao seu am-

biente”. Com base no exposto, pode-se assim dizer, que a perceção parte da ideia dos 

indivíduos acerca do meio que os circunda. 

Estudos recentes sobre os processos de gestão de desempenho enfatizam que a AVD 

dos colaboradores ocorre em um contexto social, e a mesma contribui para efetividade 

das avaliações e para as reações dos participantes no processo (McDonald & Sulsky, 

2009). Os efeitos da avaliação sobre as atitudes e comportamentos dos colaboradores po-

dem derivar da sua satisfação com avaliação (Lira, 2014), assim, a perceção de equidade 

na avaliação de desempenho é subjetiva, e varia entre os avaliados (Choon & Embi, 

2012). O estudo sobre a perceção dos colaboradores é muitas vezes associado a perceção 

de justiça organizacional (Warokka, Gallato & Moorthy, 2012; Govender, Grobler & Jou-

bert, 2015). As perceções dos colaboradores quanto a justiça organizacional são funda-

mentais para organização, a partir desta determina-se o sucesso ou falha do sistema ava-

liativo, o que torna necessário ter em atenção o planeamento e a modificação do mesmo 

(Warokka, Gallato & Morthy, 2012). Tendo em conta a teoria das trocas sociais e a sua 

norma de reciprocidade, a mesma é relacionada a PC (Akram, Lei, Heider, Hussan & 

Puig, 2017). Como argumentado por Li, Zhang, Zhang & Zhou (2016), os colaboradores 

tendem a identificar-se mais com a organização e adotar atitudes e comportamentos de 

reciprocidade (solicitar e transmitir conhecimento), quando percebem haver justiça por 

parte dos seus supervisores e da organização em geral. Assim, as perceções de justiça 

organizacional desempenham um papel importante no comportamento dos colaboradores 

quanto a PC (Yu, Lu & Liu, 2010) 

A perceção de justiça na organização afeta ao mais alto nível o comportamento dos 

colaboradores (Akram, et al., 2017), e a literatura apresenta quatro tipos de perceção de 

justiça organizacional, nomeadamente: Distributiva, Procedimental, Informacional e In-

terpessoal (Nair & Salleh, 2015). Nas organizações os colaboradores procuram comparar 

os resultados da sua avaliação com as dos seus colegas/pares, e a perceção proveniente 

desta é denominada de justiça distributiva (Gupta & Kumar, 2013); quanto a justiça pro-

cedimental, é definida como sendo a perceção de imparcialidade quanto aos procedimen-

tos avaliativos usado pelos supervisores, bem como a imparcialidade dos padrões avalia-

tivos adotados pela organização, estando relacionada com questões ligadas a equidade, 

os métodos, mecanismos, e os processos utilizados para determinar os resultados da ava-

liação (Palaiologos, Papazekos & Panayotopoulou, 2012). A justiça informacional está 

relacionada com o grau de informação que os indivíduos recebem, e se as mesmas são 
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adequadas e/ou explicam as decisões e ações tomadas (Fadel & Durcikova, 2014), es-

tando também, ligada a imparcialidade das informações transmitidas ao colaborador, 

quanto aos procedimentos e os resultados da avaliação (Muzundar, 2012), o que nos leva 

a associá-la ao feedback da avaliação. Quanto a justiça interpessoal, está ligada ao trata-

mento facultado aos colaboradores, se há cortesia, dignidade e respeito (Fadel & Durci-

kova, 2014). Todavia, estas duas últimas são partes da justiça Interacional (Akram, et al., 

2017), que será objeto de estudo neste trabalho. Ela é a definida como sendo a perceção 

dos colaboradores quanto a equidade no tratamento interpessoal, recebido por parte da 

organização e da gestão de topo (Akram, et al., 2017). Esta perceção segundo Waroka, et 

al., (2012) tem mais influência na AVD que outras justiças organizacionais, e de acordo 

com estudo de outros autores, influencia de forma positiva e significativa a PC tanto a 

nível individual quanto coletivo (Akram, et al., 2017; Li, et al., 2016; Fadel & Durcikova, 

2014). 

Segundo Kim & Ko (2014), a perceção dos indivíduos sobre os sistemas de avalia-

ção de desempenho impacta no empenho dos colaboradores quanto a PC. As perceções 

dos mesmos quanto a justiça organizacional desempenha um papel fundamental no seu 

comportamento (Yu, Lu & Liu, 2010), uma das perceções de justiça com maior impacto 

neste processo é a justiça interacional, que influencia tanto o processo de PC quanto o 

processo de avaliação de desempenho (Warokka, Gallato & Moorthy, 2012; Yu, Lu & 

Liu, 2010). Tendo em conta o exposto, surge a seguinte hipótese: 

Hp 1: A perceção de justiça interacional tem um impacto positivo na partilha de 

conhecimento. 

A partilha de conhecimento não pode ser forçada, deverá ser facilitada ou encora-

jada (Yu, Lu & Liu, 2010). Se na relação com os pares e/ou com supervisor o colaborador 

não perceber a existência de equidade ou justiça, ele não se sentirá disposto a partilhar 

seu conhecimento (Yu, Lu & Liu, 2010). Assim, se o colaborador perceciona que a ava-

liação de desempenho é justa, ele adotará um comportamento de partilha de conheci-

mento, e Ahmed et al. (2011), sublinham dizendo que o sistema de avaliação de desem-

penho tem uma influência significativa na perceção de justiça dos colaboradores, afetando 

tanto as atitudes, bem como os comportamentos. 

Os colaboradores também podem ser motivados a partilhar conhecimento através 

do feedback, como parte do processo de avaliação de desempenho (Jimenez & Valle, 

2013). A perceção positiva e/ou negativa depende da atitude do supervisor ou gestor 

quanto aos colaboradores (Warokka, Gallato & Morthy, 2012), como por exemplo: se os 
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colaboradores percebem que os seus supervisores o tratam de forma justa e se preocupam 

com os seus interesses, eles serão mais propensos a ajudar no alcance de metas previa-

mente estabelecidas (Kim & Ko, 2014). Assim, surge a seguinte hipótese:  

Hp 2: A perceção de justiça no processo de avaliação de desempenho influencia a 

partilha de conhecimento. 

Como mencionando anteriormente, o estudo retrata não apenas as perceções mais, 

de igual modo aprendizagem organizacional, como sendo uma ferramenta parte da AVD. 

2.3.2. A relação entre Aprendizagem Organizacional, Avaliação de 

Desempenho e a Partilha de Conhecimento  

Avaliação de desempenho não deve estar ligada apenas ao controlo do colaborador, 

devendo a mesma estar direcionada aos resultados a longo prazo, prevendo e provisio-

nando o desenvolvimento presente e futuro do colaborador (Jimenez & Valle, 2013). Se-

gundo Nemwel (2013), a rotação dos colaboradores é uma prática que estimula a criação 

de novos conhecimentos e facilita o desenvolvimento de novos processos, podendo ocor-

rer a aplicação de know-how individual para enfrentar barreiras de desempenho. Prover 

as necessidades de formação e desenvolvimento do colaborador, também é uma prática 

da avaliação de desempenho, pois como argumenta Javidmehr (2015), este ato permite 

fornecer informações sobre os pontos fortes e fracos dos colaboradores, prever e planear 

programas de formação com base nos resultados e possibilita identificar programas mais 

eficazes. Com base no exposto, pode-se afirmar que avaliação de desempenho facilita 

aprendizagem organizacional, e a aprendizagem organizacional está associada ao desem-

penho no trabalho (Rose, Kumar & Pak, 2011). 

Essa abordagem fortalece as pesquisas que interligam aprendizagem organizacional 

ao desempenho organizacional (Gută, 2014), visto que a mesma influencia de forma po-

sitiva o desempenho organizacional (Pokharel & Choi, 2015). Para Nonaka & Takeuchi 

(1995), a aprendizagem consiste em dois tipos de atividade, sendo: 1) obter conhecimento 

para resolução de problemas específicos baseados em premissas existentes; 2) estabelecer 

novas premissas, isto é, novos paradigmas, esquemas, modelos mentais ou perspetivas 

para substituir a existente. 

A aprendizagem leva a mudança de comportamentos, o que é benéfico para partilha 

de conhecimento (Ibrahim & Heng, 2015), os mesmos argumentam ainda que a partilha 

de conhecimento indiretamente existe devido as atividades de aprendizagem dos colabo-

radores; e os processos de partilha de conhecimento como a Internalização e Externaliza-

ção ligam a mesma a aprendizagem organizacional. O feedback é uma parte importante 
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da AVD, ele possibilita informar aos colaboradores até que ponto cumprem os requisitos 

de PC, e ligar os mesmos aos comportamentos e as recompensas (Liu &Liu, 2011). Atra-

vés do sistema de AVD pode-se pressionar de forma positiva os colaboradores a obter 

melhores desempenho, isso por meio da partilha de conhecimento entre eles (Ibrahim & 

Hang, 2015). 

Segundo Kumaraswamy & Chitale (2012), a PC constitui uma base para aprendi-

zagem organizacional, podendo a mesma ser alcançada através da colaboração e da inte-

ração. Argumentando ainda, que a aprendizagem pode ser alcançada por meio da partilha, 

visto que cada aspeto do conhecimento tem um aspeto de aprendizagem, e por meio dela 

há mudanças no desempenho e no comportamento. E segundo estudos empíricos de Al-

mahamid, McAdams & Kalaldeh, (2010 e Salleh, et al., 2013), a aprendizagem organiza-

cional tem um impacto positivo na partilha de conhecimento. assim, surge a seguinte hi-

pótese: 

Hp 3: A aprendizagem organizacional influencia a partilha de conhecimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. Procedimentos Metodológicos   

De forma a responder à questão de partida, “De que forma avaliação de desempe-

nho é promotor da partilha de conhecimento?” fez-se um estudo descritivo de caráter 

quantitativo confirmatório, baseando-se no teste de hipóteses. O método de investigação 
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quantitativo considera que tudo pode ser quantificável, o que significa traduzir em núme-

ros, opiniões e informações para classificá-las e analisá-las, requerendo este tipo de pes-

quisa o recurso de técnicas estatísticas (Ludin, 2016).  A investigação apresenta uma abor-

dagem de regressão linear simples e a regressão linear múltipla. 

3.1.  Recolha de Dados 

A recolha da informação consubstancia-se na “colheita sistemática de informações 

junto dos participantes com a ajuda dos instrumentos de medida selecionados” (Freixo, 

2012). A recolha de dados foi feita com base em quatro questionário, sendo os mesmos 

traduzidos do inglês para o português. O questionário traduzido foi submetido a um pré-

teste com a participação de doze pessoas de áreas diferentes, que demoraram em média 4 

minutos a preenchê-lo. Permitindo corrigir os erros do questionário, a compreensão das 

questões colocadas e a duração média do mesmo. O questionário foi elaborado na plata-

forma Online Pesquisa, e distribuído via e-mail para os responsáveis de Recursos Huma-

nos de duas empresas de consultoria (Recursos Humanos e IT). Foram inquiridos 180 

colaboradores, sendo que, 170 parte da Consultora de IT e 10 da Consultora de Recursos 

Humanos. O link do questionário foi disponibilizado entre 28 de Junho e 15 de Julho de 

2017 na Consultora de Recursos Humanos, e entre 12 de Julho e 20 de Agosto de 2017 

na Consultora de IT. 

3.2.  Amostra  

Amostra foi suportada por duas empresas de Consultoria, na qual uma é Consultora 

em IT e a outra de Recursos Humanos. Foram inquiridos 180 colaboradores, sendo que, 

170 parte da Consultora de IT e 10 da Consultora de Recursos Humanos. Obteve-se um 

total de 66 respostas, das quais 11 não completaram o questionário até a data da sua ati-

vação, tornando nula a sua participação. Assim a mostra do presente estudo corresponde 

a 55 participantes. 

3.3.  Variáveis do Estudo 

O questionário está composto por duas secções, a primeira com os dados sociode-

mográficos, sete itens. E a segunda secção é constituída por quatro variáveis do presente 

estudo, contendo 20 itens colocados de forma aleatória e utilizados para mensuração das 

mesmas, nomeadamente a perceção de justiça interacional, a perceção de justiça no pro-

cesso de avaliação de desempenho e aprendizagem organizacional, estando as mesmas 

ligadas a variável independente do estudo. O estudo apresenta uma variável dependente 

nomeadamente as práticas de partilha de conhecimento, que serve para conhecer as prá-

ticas existentes nas duas organizações. Os 20 itens do questionário serão mensurados 
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tendo em conta a escala de Likert de cinco pontos, que variam entre 1 (discordo total-

mente) e 5 (concordo totalmente). 

No presente estudo adotou-se a variável perceção de justiça interacional de 6 itens, 

adaptada dos autores Glober & Joubert (2015); a variável perceção de justiça no processo 

de avaliação de desempenho contém 3 itens adaptados de dois autores diferentes, os dois 

primeiros do estudo de Yu, Lu & Liu (2010), e o último de Kim & Ko (2011); quanto aos 

5 itens das práticas de partilha de conhecimento e os 6 da aprendizagem organizacional 

foram adaptados de Almahamid, McAdams & Kalaldeh (2010). Os itens foram introdu-

zidos no questionário de forma aleatória, visto que as questões ordenadas poderiam esta-

belecer enviesamentos. 

4. Análise de Resultados 

A análise de resultados será feita com recurso a análise estatística, que envolve medi-

das de estatística descritiva (frequências absolutas e relativas, médias e os respetivos des-

vios-padrão) estatística inferencial e o teste não paramétrico de Man Whitney. O nível de 

significância para aceitar ou rejeitar a hipótese nula foi fixado em p ≤ 0,05. No entanto, 

as diferenças significativas para um nível de significância p ≤ 0,10 também foram devi-

damente comentadas. Em todas as hipóteses foi utilizado o modelo de regressão linear 

simples e modelo de regressão linear múltipla. Os pressupostos deste modelo, designada-

mente a linearidade da relação entre as variáveis independentes e a variável dependente 

(análise gráfica), independência de resíduos (teste de Durbin-Watson), normalidade dos 

resíduos (teste de Kolmogorov-Smirnov) e homogeneidade de variâncias (análise gráfica), 

foram analisados e encontravam-se genericamente satisfeitos. 

A análise estatística foi efetuada com o SPSS (Statistical Package for the Social 

Sciences) versão 24.0 para Windows. 

4.1.  Caraterização da Amostra 

Os dados demográficos indicam um número mais elevado de inquiridos do género 

masculino (69,1%). Os inquiridos apresentam uma percentagem de idade média de 72,7% 

que varia entre os 31 e 50 anos, e são maioritariamente licenciados (60,0%).  

 

Tabela 1 – Caraterização sociodemográfica (N = 55) 

  N % 

Género 

Masculino 38,0 69,1 
Feminino 17,0 30,9 

Total 55,0 100,0 
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Escolaridade 

Licenciatura 33,0 60,0 
Pós-Graduação 12,0 21,8 
Mestrado 10,0 18,2 
Total 55,0 100,0 

Idade 

Até 30 anos 9,0 16,4 
31 – 50 anos 40,0 72,7 
51 – 65 anos 6,0 10,9 
Total 55,0 100,0 

 

4.2.  Consistência Interna 

Os valores de consistência interna, avaliada com o coeficiente Alfa de Cronbach que 

varia entre um mínimo de .505 (fraco, mas aceitável) na dimensão perceção de justiça no 

processo de AVD, a um máximo de .737 (bom) na dimensão partilha de conhecimento. 

Tabela 2 – Consistência Interna 

 Alfa de Cronbach Nr. de Itens  

Partilha do conhecimento .737 5 
Aprendizagem Organizacional .690 6 
Perceção de Justiça Interacional .582 6 
Perceção de Justiça no Processo de AVD .505 3 

Na tabela 3 pode-se apreciar os valores das estatísticas descritivas obtidas pelos 

sujeitos nas várias escalas. Nela indicam-se os valores mínimos e máximos, médias e 

respetivos desvios-padrão. Os sujeitos obtêm valores mais elevados na aprendizagem or-

ganizacional (média= 4.40) e mais baixos na perceção de justiça interacional (3.83). 

Tabela 3 – Estatística Descritiva 

 Mínimo Máximo  Média Desvio-padrão 

Partilha do conhecimento 1,60 5,00 3,85 ,73 
Aprendizagem Organizacional 3,67 5,00 4,40 ,36 
Perceção de Justiça Interacional 2,50 5,00 3,83 ,58 
Perceção de Justiça no Processo de AVD 1,67 5,00 3,88 ,80 

 

4.3.  Partilha de Conhecimento 

Na tabela 4, observa-se o índice sintético partilha de conhecimento e a média arit-

mética para cada item. Os sujeitos na PC obtêm valor máximo (4,05) na questão a minha 

empresa desenvolve mecanismos de PC, e mínimo (3,62) na questão a minha empresa 

oferece incentivos para partilhar conhecimento. 

 



20 

 

Tabela 4. Partilha do Conhecimento (Médias) 

Índi-

ces  
Itens 

Mínimo Máximo Média Desvio-

Padrão 
P

a
rt

il
h

a
 d

e 
C

o
n

h
ec

im
en

to
 A minha empresa usa os seniores para orientar 

os juniores 

1 5 3,75 1,022 

A minha empresa organiza os colaboradores em 

equipas de trabalho 

1 5 4,00 ,882 

A minha empresa investe em sistemas de TI que 

facilitam a partilha de conhecimento 

1 5 3,85 1,026 

A minha empresa desenvolve mecanismos de 

partilha de conhecimento 

1 5 4,05 ,970 

A minha empresa oferece incentivos para parti-

lhar o conhecimento 

1 5 3,62 1,045 

 

Com base nestes indicadores construímos índice de PC e o seu resultado por cada 

Empresa. Aprecia-se que a Empresa A revela adotar mais práticas de PC do que a Em-

presa B, pois registam as médias das ordenações mais baixas e a escala da medida da 

variável é decrescente. As diferenças não são estatisticamente significativas (U⁼140,5; p 

>0,05). 

 

Tabela 5 – Partilha de Conhecimento (Resultado por Empresa) 

Índice Empresas N Média das Ordenações Ordenações 

Partilha de Conhecimento 

Empresa A 45 26,12 1175,5 

Empresa B 10 36,45 364,5 

Total 55   

Man Whitney U 140,5 

Wilcoxon W 1175,5 

Z ⁻1,856 

Sig. ,063 

 

4.4.  Perceção de Justiça Interacional 

Na tabela 6 observa-se o índice sintético da perceção de justiça interacional e a 

média aritmética para cada item. Os sujeitos na perceção de justiça interacional obtêm 

valor máximo (4,35) no item o supervisor dá oportunidade de questionar como devo cum-

prir os meus objetivos de trabalho, e mínimo (2,73) no item o supervisor demora a expli-

car as decisões que me dizem respeito. 
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Tabela 6 – Perceção de Justiça Interacional (Médias) 

Índi-

ces  
Itens Mínimo Máximo Média Desvio-

Padrão 
P

er
ce

çã
o

 d
e 

J
u

st
iç

a
 I

n
te

ra
ci

o
n

a
l O supervisor explica o que espera do meu desem-

penho 

1 5 4,16 ,660 

O supervisor dá oportunidade de questionar como 

devo cumprir os meus objetivos de trabalho 

1 5 4,35 ,700 

O supervisor dá-me feedback contínuo sobre o 

que faço no trabalho 

1 5 3,85 1,026 

O supervisor dá-me exemplos reais para justificar 

a sua avaliação do meu trabalho 

1 5 3,80 ,989 

O supervisor revê o progresso do meu objetivo 

comigo 

1 5 4,11 ,896 

O supervisor demora a explicar as decisões que 

me dizem respeito 

1 5 2,73 1,269 

 

Com base nestes indicadores construímos o índice da perceção de justiça interacional 

e o seu resultado por cada Empresa. Aprecia-se que a Empresa A revela estar mais pro-

pensa a perceção de justiça interacional do que a Empresa B, pois registam as médias das 

ordenações mais baixas e a escala da medida da variável é decrescente. As diferenças não 

são estatisticamente significativas (U⁼179,5; p>0,05) 

Tabela 7 – Perceção de Justiça Interacional (Resultado por Empresa) 

Índice Empresas N Média das Ordenações Ordenações 

P. J. Interacional 

Empresa A 45 26,99 1214,5 

Empresa B 10 32,55 325,5 

Total 55   

Man Whitney U 179,5 

Wilcoxon W 1214,5 

Z ⁻1,001 
Sig. ,317 

 

Para testar a primeira hipótese, a perceção de justiça interacional tem um impacto 

positivo na partilha de conhecimento, utilizou-se o modelo de regressão linear simples 

com a variável perceção de justiça interacional como variável independente e a partilha 

do conhecimento como variável dependente. O modelo de regressão explica apenas 4.1% 

da variância total desta última variável e não é estatisticamente significativa, F (1,53) = 

2.268, p= 138. O coeficiente de regressão da variável perceção de justiça interacional não 

se revelou um estimador significativo da partilha do conhecimento (β = .203). Assim, não 

se confirma a hipótese enunciada. 



22 

 

 

Tabela 8 – Regressão Linear Simples Perceção de Justiça Interacional 

Variável Independente 
Beta 

Coeficientes 
estandardizados 

 

Perceção de J. Interacional ,203 
R square (Variância)  0,41 

F (1,53)  2,268 

Sig  ,138 

 

4.5.  Perceção de Justiça no Processo de Avaliação de Desempenho 

Na tabela 9 observa-se o índice sintético da perceção de justiça no processo de AVD 

e a média aritmética para cada item. Os sujeitos neste índice obtêm valor máximo (4,00) 

no item acredito que avaliação de desempenho do meu supervisor é boa, e mínimo (3,67) 

no item a minha avaliação de desempenho é um reflexo justo do meu desempenho. 

 

Tabela 9 – Perceção de Justiça no Processo de AVD (Médias) 

Índi-

ces  
Itens Mínimo Máximo Média Desvio-

Padrão 

P
. 

d
e 

J
. 

n
o
 

P
ro

ce
ss

o
 

d
e 

A
V

D
 

O supervisor não demonstra favoritismo para com 

ninguém 

1 5 3,98 ,933 

Acredito que avaliação do meu supervisor é boa 2 5 4,00 ,793 

A minha avaliação de desempenho é um reflexo 

justo do meu desempenho 

2 5 3,67 1,072 

 

Com base nestes indicadores construímos o índice da perceção de justiça interacional 

e o seu resultado por cada Empresa. Aprecia-se que a Empresa A revela ter maior perce-

ção de justiça no processo de AVD do que a Empresa B, pois registam as médias das 

ordenações mais baixas e a escala da medida da variável é decrescente. As diferenças são 

estatisticamente significativas (U⁼140,5; p >0,05). 
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Tabela 10 – Perceção de Justiça no Processo de AVD (Resultado por Em-

presa) 

Índice Empresas N Média das Ordenações Ordenações 

P. J. Interacional 

Empresa A 45 26,12 1175,5 

Empresa B 10 36,45 364,5 

Total 55   

 Man Whitney U 140,5 

 Wilcoxon W 1175,5 

 Z ⁻1,873 

 Sig. ,061 

 

Para testar a segunda hipótese, a perceção de justiça no processo de avaliação de 

desempenho influencia a partilha de conhecimento. Utilizou-se o modelo de regressão 

linear simples com a variável perceção de justiça no processo de avaliação de desempe-

nho como variável independente e a partilha do conhecimento como variável dependente. 

O modelo de regressão explica apenas 11.1% da variância total desta última variável e é 

estatisticamente significativo, F (1,53) = 6.634, p = .013. O coeficiente de regressão da 

variável perceção de justiça no processo de avaliação de desempenho revelou-se um es-

timador significativo da partilha de conhecimento (β = .334, p = .013). Como o coefici-

ente de regressão é positivo, isso significa que quanto mais elevada é a perceção de justiça 

no processo de avaliação de desempenho mais elevada é a partilha do conhecimento. 

Confirmando-se, assim, a hipótese enunciada. 

Tabela 11 – Regressão Linear Simples Perceção de Justiça no processo de 

AVD 

Variável Independente 
Beta 

Coeficientes 
estandardizados 

 

Perceção de J. no processo de AVD ,334 
R square (Variância)  ,111 

F (1,53)  6,634 

Sig  ,013* 

                                     *p < 0,05, 

 

4.6.Aprendizagem Organizacional 

Na tabela 12 observa-se o índice sintético da aprendizagem organizacional e a mé-

dia aritmética para cada item. Os sujeitos na aprendizagem organizacional obtêm valor 
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máximo (4,75) no item para mim ser capaz de aprender é muito importante, e mínimo 

(3,78) no item a minha empresa oferece uma variedade de programas de formação e de-

senvolvimento. 

Tabela 12 – Aprendizagem Organizacional (Médias) 

Índi-

ces  
Itens Mínimo Máximo Média Desvio-

Padrão 

A
p

re
n

d
iz

a
g

em
 O

rg
a

n
iz

a
ci

o
n

a
l 

Estou disposto a participar em cursos internos e 

externos oferecidos pela empresa 

3 5 4,58 ,534 

A minha empresa oferece uma variedade de pro-

gramas de formação e desenvolvimento 

1 5 3,78 ,875 

Estou ansioso para aprender mais conhecimentos 

específicos e capacidades para alcançar o objetivo 

do trabalho 

2 5 4,35 ,645 

Acredito que todas oportunidades de aprendiza-

gem são vantajosas para mim 

3 5 4,53 ,573 

Para mim, ser capaz de aprender é muito impor-

tante 

4 5 4,75 ,440 

Acredito que todas oportunidades de aprendiza-

gem são vantajosas para empresa 

3 5 4,42 ,629 

 

Com base nestes indicadores construímos índice de Aprendizagem Organizacio-

nal e o seu resultado por cada Empresa. Aprecia-se que a Empresa A e a Empresa B não 

apresentam muita discrepância nas médias das ordenações. Contudo, a Empresa A investe 

mais na aprendizagem, pois regista as médias das ordenações mais baixas e a escala da 

medida da variável é decrescente. As diferenças não são estatisticamente significativas 

(U⁼214,5; p>0,05). 

 

Tabela 13 – Aprendizagem Organizacional (Resultado por Empresa) 

 

Índice Empresas N Média das Ordenações Ordenações 

Aprendizagem Organizacional 

Empresa A 45 27,77 1249,5 

Empresa B 10 29,05 290,5 

Total 55   

Man Whitney U 214,5 

Wilcoxon W 1249,5 

Z ⁻,281 

Sig. ,817 
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Para testar a terceira hipótese, a aprendizagem organizacional influencia a partilha 

de conhecimento. Utilizou-se o modelo de regressão linear simples com a variável apren-

dizagem organizacional como variável independente e a partilha do conhecimento como 

variável dependente. O modelo de regressão explica apenas 16% da variância total desta 

última variável e é significativo, F (1,53) = 10.068, p = .003. O coeficiente de regressão 

da variável aprendizagem organizacional revelou-se um estimador significativo da parti-

lha do conhecimento (β = .400, p = .003). Como o coeficiente de regressão é positivo isso 

significa que quanto mais elevada é a aprendizagem organizacional mais elevada é a par-

tilha de conhecimento. Confirma-se, assim, a hipótese enunciada. 

Tabela 14 – Regressão Linear Simples Aprendizagem Organizacional 

 

Variável Independente 

Beta 
Coeficientes 
não padroni-

zado 

 

Aprendizagem Organizacional ,400  
R square (Variância)  ,160 

F (1,53)  10,068 

Sig.  ,003* 

                          *p < 0,01 

Sendo o objetivo deste trabalho perceber o impacto da AVD na PC, utilizou-se o 

modelo de regressão linear múltipla. O modelo de regressão explica apenas 20,5% da 

variância total, e as variáveis independentes não se revelaram estimadores significativos 

da partilha do conhecimento. 

 

Tabela 15 – Regressão Linear Múltipla da Perceção de Justiça Interacional, 

Perceção de Justiça no Processo de AVD e a Aprendizagem Organizacional 

 

Variáveis Independentes 
Beta 

Coeficientes 
padronizados 

Perceção de Justiça Interacional ⁻,138 
Perceção de J. no Processo de AVD ,318 
Aprendizagem Organizacional ,317 

R Square (Variância) ,205 
F (3,51) 4,380 
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5. Discussão dos Resultados 

Neste trabalho procurou-se analisar como a avaliação de desempenho impacta/in-

fluencia a partilha de conhecimento. Esta análise foi feita tendo em conta a perceção de 

justiça interacional, a perceção de justiça no processo avaliativo e aprendizagem organi-

zacional, que foram associadas a avaliação de desempenho para analisar a influência desta 

PGRH em um dos processos mais importantes da gestão de conhecimento. 

Conforme mencionaram os autores Ibrahim & Heng (2015), através dos sistemas 

de avaliação de desempenho, os colaboradores podem ser pressionados de forma positiva 

a obter melhores desempenhos, através da partilha de conhecimento. Demonstrando no 

seu estudo, o efeito positivo da AVD no comportamento de partilhar conhecimento. Ar-

gumentando ainda, que se bem administrados os mecanismos da AVD, haverá uma me-

lhor partilha de conhecimento. 

O resultado da regressão linear simples que procurou relacionar a variável depen-

dente Partilha de Conhecimento, a variável independente Justiça Interacional não se re-

velou no presente estudo um estimador significativo da partilha de conhecimento, expli-

cando o modelo apenas 4,1% da variância total e cuja significância é de .138. Tornando 

nula a hipótese enunciada, “A perceção de justiça interacional tem um impacto positivo 

na partilha de conhecimento”. Este resultado não confirmou aquilo que a literatura apre-

senta, pois segundo Li, et al. (2016), a perceção de justiça interacional tem um impacto 

positivo na PC tanto a nível individual quanto coletivo, isso porque quanto mais os cola-

boradores denotam haver um nível elevado de perceção de justiça interacional, mais pro-

pensos estão para transmitir e solicitar conhecimento dentro da organização. Assim, a 

nossa amostra demonstra que tal argumento não tem um impacto positivo no presente 

estudo. 

Não obstante, a nossa segunda hipótese que se consubstancia na perceção dos co-

laboradores quanto ao processo avaliativo, se revelou estatisticamente significativo, cor-

respondendo a 11,1% da variância total do modelo de regressão e com o nível de signifi-

cância de 0.13, assim confirma o que diz a literatura, quanto a perceção dos indivíduos 

sobre os sistemas avaliativos, que os mesmos impactam no empenho dos colaboradores 

quanto a PC (Kim & Ko, 2014). Sendo possível devido a perceção de equidade e justiça 

na relação entre o supervisor e o colaborador, se for justa eles sentem-se dispostos a par-

tilhar seu conhecimento (Yu, Lu & Liu, 2010).  

Quanto a nossa terceira hipótese, também se revelou marginalmente significativa, 

com uma variância total de 16% e uma significância de .003. Pois, a aprendizagem pode 
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ser alcançada por meio da partilha, uma vez que, cada aspeto do conhecimento tem um 

aspeto de aprendizagem, e por meio dela há mudanças no desempenho e no comporta-

mento (Kumaraswamy & Chitale, 2012). 

Tendo em conta o modelo de regressão linear múltipla, as hipóteses foram consi-

deradas nulas. Não se confirmando a inferência das três variáveis, nomeadamente, perce-

ção de justiça interacional, perceção de justiça no processo avaliativo e aprendizagem 

organizacional na PC. Apesar destes resultados não coincidirem com aquilo que se viu na 

revisão da literatura, era de se esperar, uma vez que a amostra engloba pequenas empresas 

e a média de respondentes ao questionário ser bastante baixa. Contudo, este estudo de-

monstrou o interesse e o investimento das PME’s portuguesas em estudos desta enverga-

dura. 

Com isso, pode-se concluir que neste estudo a avaliação de desempenho não de-

monstrou ter um impacto positivo na partilha de conhecimento. 
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6. Conclusão 

O principal objetivo desta dissertação é de analisar a influência da avaliação de 

desempenho na partilha de conhecimento, e assim contribuir para literatura quanto a re-

lação das práticas de GRH aos processos de GC. Os estudos que fazem junção de ambos 

são poucos, o que despertou o interesse para esta temática. Para analisar a variável avali-

ação de desempenho, foram anexados a mesma um conjunto de indicadores como: a per-

ceção de justiça interacional (mensurando a relação dos supervisores e colaboradores), a 

perceção de justiça no processo avaliativo (mensura o feedback e a equidade no processo 

avaliativo) e aprendizagem organizacional (mensura a disposição dos colaboradores para 

aprender, ligada ao objetivo de desenvolvimento da AVD); quanto a partilha de conheci-

mento, foi analisada tendo em conta um único indicador, as práticas de PC (mensura a 

forma como a organização incentiva estas práticas). A literatura demonstrou o impacto 

positivo da avaliação de desempenho na partilha de conhecimento, e de outros indicado-

res usados no presente estudo, mas, o presente estudo não demonstrou, tendo em conta a 

regressão linear múltipla inferência dos indicadores na PC, tornando todas as hipóteses 

nulas. Contudo, na análise de regressão simples, notou-se que a perceção de justiça no 

processo avaliativo e a aprendizagem organizacional, têm um impacto positivo na PC, o 

que vai de encontro a literatura. 

Em suma, apesar dos resultados apresentados, torna-se pertinente mencionar que 

a amostra tem grande relevância para este tipo de estudo, como a nossa amostra foi de-

masiado pequena, não se constatou, e nem se apurou as hipóteses na regressão linear 

múltipla. O que nos leva a responder a nossa questão de partida “De que forma avaliação 

de desempenho é promotor da partilha de conhecimento?”, que não se constatou o im-

pacto positivo da avaliação de desempenho na PC. 
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7. Limitações e Propostas Futuras 

Uma das limitações deste estudo tem que ver com a sua amostra, as empresas de 

grande porte demonstraram muitas reticências para estudos do género, e apenas as peque-

nas empresas demonstraram-se recetíveis para tal. Com base neste fato, a mesma limitou 

imenso na confirmação das hipóteses de estudo, por ser tão pequena não demonstrou ter 

significância a relação das variáveis, apesar da sua consistência interna. Outra limitação, 

está relacionada aos artigos que fazem junção da avaliação de desempenho à partilha de 

conhecimento, por serem tão poucos, dificultou imenso na montagem do questionário.  

Para investigações futuras, sugere-se que, seja feito um estudo em grandes empre-

sas para que a amostra não demonstre ser insignificante, ou, que sejam usadas poucas 

variáveis de estudo, caso o mesmo seja aplicado a uma pequena empresa. Sugere-se tam-

bém, que os mesmos tenham como população de estudo expatriados, uma vez que estes 

são inseridos em um ambiente diferente do seu, devem procurar assimilar e partilhar co-

nhecimentos, são avaliados e passam por um processo de acolhimento, o que os torna 

relevantes para estudos futuros. 

Propomos ainda que se faça um estudo que análise a influência da avaliação de 

desempenho em outros processos da GC ou mesmo, a sua relação com a GC. A página 

portuguesa Knowman, demonstrou em seus estudos que já tem havido uma grande aposta 

na gestão de conhecimento por parte das empresas portuguesas, e analisar por meio de 

estudos empíricos a relação da GC com outras práticas de GRH, nomeadamente: Recru-

tamento e Seleção, Recompensas, Formação e Desenvolvimento, seria revelador e inova-

dor.   
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Anexos 

Anexo 2. Questionário  

Questionário 

O presente questionário insere-se num estudo que está a ser realizado no âmbito 

da minha dissertação de mestrado em Gestão de Recursos Humanos no Instituto Superior 

de Economia e Gestão – Universidade de Lisboa. Venho solicitar a sua ajuda, convi-

dando-o (a) a preencher este questionário. O questionário é anónimo e todas as respostas 

são confidenciais e os dados obtidos apenas serão utilizados para fins académicos. A du-

ração média prevista de preenchimento do questionário é de cerca de 5 min. De forma a 

garantir a qualidade da informação recolhida, responda por favor a todas as questões. 

Agradeço desde já a sua disponibilidade e generosidade, pois as suas respostas são 

fundamentais para a realização deste estudo. Asseguro-lhe que não existem respostas cer-

tas ou erradas, pois o que se pretende é que sejam sinceras.  

 

 

PARTE I 

 

Idade: ______            Sexo: Feminino                          Masculino  

Grau Académico: ___________________________________________________. 

Função: __________________________________________________________. 

Exerce a função nesta empresa há _________ anos. 

Tipo de Contrato: ___________________________________________________. 

Departamento em que trabalha: ________________________________________. 

 

 

PARTE II 

Indique com um (x) até que ponto concorda ou discorda com as questões que se 

seguem. 

OBS: 1= Discordo totalmente; 2= Discordo; 3= Nenhuma opinião; 4= Concordo; 

5= Concordo totalmente. 



38 

 

Itens 1 2 3 4 5 

1 A minha empresa usa os seniores 

para orientar os juniores 

     

2 Estou disposto a participar em cur-

sos internos e externos oferecidos pela 

empresa 

     

3 O supervisor dá oportunidade de 

questionar como devo cumprir os meus 

objetivos de trabalho 

     

4 O supervisor demora a explicar as 

decisões que me dizem respeito 

     

5 A minha avaliação de desempenho 

é um reflexo justo do meu desempenho 

     

6 Acredito que todas oportunidades 

de aprendizagem são vantajosas para 

empresa 

     

7 A minha empresa oferece incenti-

vos para partilhar o conhecimento 

     

8 O supervisor dá-me exemplos re-

ais para justificar a sua avaliação do meu 

trabalho 

     

9 A minha empresa investe em siste-

mas de TI que facilitam a partilha de co-

nhecimento 

     

10 Estou ansioso para aprender mais 

conhecimentos específicos e capacida-

des para alcançar o objetivo do trabalho 
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11 A minha empresa organiza os co-

laboradores em equipas de trabalho 

     

12 O supervisor não demonstra favo-

ritismo para com ninguém 

     

13 A minha empresa desenvolve me-

canismos de partilha de conhecimento 

     

14 Acredito que todas oportunidades 

de aprendizagem são vantajosas para 

mim 

     

15 O supervisor revê o progresso do 

meu objetivo comigo 

     

16 A minha empresa oferece uma va-

riedade de programas de formação e de-

senvolvimento 

     

17 O supervisor dá-me feedback con-

tínuo sobre o que faço no trabalho 

     

18 Acredito que avaliação do meu su-

pervisor é boa 

     

19 Para mim, ser capaz de aprender é 

muito importante 

     

20 O supervisor explica o que espera 

do meu desempenho 
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Anexo 3. Caracterização Social - Frequências 

 

 

 

 

Statistics 

 Idade Género Escolaridade 

N Valid 55 55 55 

Missing 0 0 0 

 

 

 

 

 

Idade 

 Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative Per-

cent 

Valid Até 30 anos 9 16,4 16,4 16,4 

31 - 50 anos 40 72,7 72,7 89,1 

51 - 65 anos 6 10,9 10,9 100,0 

Total 55 100,0 100,0  

 

 

 

 

 

 

 

 

Escolaridade 

 Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative Per-

cent 

Valid Licenciatura 33 60,0 60,0 60,0 

Pós-graduação 12 21,8 21,8 81,8 

Mestrado 10 18,2 18,2 100,0 

Total 55 100,0 100,0  

 

 

 

 

Género 

 Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative Per-

cent 

Valid Feminino 17 30,9 30,9 30,9 

Masculino 38 69,1 69,1 100,0 

Total 55 100,0 100,0  
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Anexo 4. Alpha de Cronbach e Estatísticas Descritivas 

 

Case Processing Summary 

 N % 

Cases Valid 55 100,0 

Excludeda 0 ,0 

Total 55 100,0 

a. Listwise deletion based on all variables in the 

procedure. 

 

 

Reliability Statistics 

Cronbach's 

Alpha N of Items 

,706 4 

 

 

Item-Total Statistics 

 

Scale Mean if 

Item Deleted 

Scale Variance 

if Item Deleted 

Corrected Item-

Total Correlation 

Cronbach's Al-

pha if Item De-

leted 

Índice de P. J. Interaci-

onal 

12,1394 2,168 ,601 ,582 

Índice de Perceção de 

Justiça no Processo de 

AVD 

12,0879 1,541 ,681 ,505 

Índice de Partilha de 

Conhecimento 

12,1182 2,229 ,359 ,737 

índice de Aprendiza-

gem Organizacional 

11,5727 2,847 ,462 ,690 
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Descriptive Statistics 

 

 N Minimum Maximum Mean Std. Deviation  

Índice de Partilha de 

Conhecimento 

55 1,60 5,00 3,8545 ,73480  

índice de Aprendiza-

gem Organizacional 

55 3,67 5,00 4,4000 ,36796  

Índice de P. J. Interaci-

onal 

55 2,50 5,00 3,8333 ,58882  

Índice de Perceção de 

Justiça no Processo de 

AVD 

55 1,67 5,00 3,8848 ,80691  

Valid N (listwise) 55      
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Anexo 5. Testes Não Paramétricos (Man Whitney), Cruzamento de variáveis com as Empresas A e B. 

Ranks 

 Empresa N Mean Rank Sum of Ranks 

Índice de Partilha de Conhe-

cimento 

Empresa A 45 26,12 1175,50 

Empresa B 10 36,45 364,50 

Total 55   

 

 

 

Test Statisticsa 

 

Índice de Parti-

lha de Conheci-

mento 

Mann-Whitney U 140,500 

Wilcoxon W 1175,500 

Z -1,856 

Asymp. Sig. (2-tailed) ,063 

a. Grouping Variable: Empresa 

 

Ranks 

 Empresa N Mean Rank Sum of Ranks 

Índice de P. J. Interacional Empresa A 45 26,99 1214,50 

Empresa B 10 32,55 325,50 

Total 55   

 

 

Test Statisticsa 

 

Índice de P. J. 

Interacional 

Mann-Whitney U 179,500 

Wilcoxon W 1214,500 

Z -1,001 

Asymp. Sig. (2-tailed) ,317 

a. Grouping Variable: Empresa 
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Ranks 

 Empresa N Mean Rank Sum of Ranks 

Índice de Perceção de Jus-

tiça no Processo de AVD 

Empresa A 45 26,12 1175,50 

Empresa B 10 36,45 364,50 

Total 55   

 

 

Test Statisticsa 

 

Índice de Perce-

ção de Justiça 

no Processo de 

AVD 

Mann-Whitney U 140,500 

Wilcoxon W 1175,500 

Z -1,873 

Asymp. Sig. (2-tailed) ,061 

a. Grouping Variable: Empresa 

 

 

Ranks 

 Empresa N Mean Rank Sum of Ranks 

índice de Aprendizagem Or-

ganizacional 

Empresa A 45 27,77 1249,50 

Empresa B 10 29,05 290,50 

Total 55   

 

 

 

Test Statisticsa 

 

índice de Apren-

dizagem Organi-

zacional 

Mann-Whitney U 214,500 

Wilcoxon W 1249,500 

Z -,231 

Asymp. Sig. (2-tailed) ,817 

a. Grouping Variable: Empresa 
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Anexos 6. Média das Variáveis 

 

Descriptive Statistics 

 N Minimum Maximum Mean Std. Deviation 

A minha empresa usa os 

seniores para orientar os ju-

niores 

55 1 5 3,75 1,022 

A minha empresa oferece in-

centivos para partilhar o co-

nhecimento 

55 1 5 3,62 1,045 

A minha empresa investe em 

sistemas de TI que facilitam 

a partilha de conhecimento 

55 1 5 3,85 1,026 

A minha empresa organiza 

os colaboradores em equi-

pas de trabalho 

55 1 5 4,00 ,882 

A minha empresa desen-

volve mecanismos de parti-

lha de conhecimento 

55 1 5 4,05 ,970 

A minha empresa oferece 

uma variedade de progra-

mas de formação e desen-

volvimento 

55 1 5 3,78 ,875 

Valid N (listwise) 55     

Descriptive Statistics  

 N Minimum Maximum Mean 

Std. De-

viation 

 

Estou disposto a participar 

em cursos internos e exter-

nos oferecidos pela empresa 

55 3 5 4,58 ,534  

Acredito que todas oportuni-

dades de aprendizagem são 

vantajosas para empresa 

55 3 5 4,42 ,629  

Estou ansioso para aprender 

mais conhecimentos especí-

ficos e capacidades para al-

cançar o objetivo do trabalho 

55 2 5 4,35 ,645  
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Acredito que todas oportuni-

dades de aprendizagem são 

vantajosas para mim 

55 3 5 4,53 ,573  

A minha empresa oferece 

uma variedade de progra-

mas de formação e desen-

volvimento 

55 1 5 3,78 ,875  

Para mim, ser capaz de 

aprender é muito importante 

55 4 5 4,75 ,440  

Valid N (listwise) 55      

 

Descriptive Statistics 

 N Minimum Maximum Mean Std. Deviation 

O supervisor dá oportuni-

dade de questionar como 

devo cumprir os meus objeti-

vos de trabalho 

55 1 5 4,35 ,700 

O supervisor demora a expli-

car as decisões que me di-

zem respeito 

55 1 5 2,73 1,269 

O supervisor dá-me exem-

plos reais para justificar a 

sua avaliação do meu traba-

lho 

55 1 5 3,80 ,989 

O supervisor revê o pro-

gresso do meu objetivo co-

migo 

55 1 5 4,11 ,896 

O supervisor dá-me feed-

back contínuo sobre o que 

faço no trabalho 

55 1 5 3,85 1,026 

O supervisor explica o que 

espera do meu desempenho 

55 3 5 4,16 ,660 

Valid N (listwise) 55     

 

 

 

Descriptive Statistics 

 N Minimum 

Ma-

ximum Mean Std. Deviation 

A minha avaliação de de-

sempenho é um reflexo justo 

do meu desempenho 

55 1 5 3,67 1,072 
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O supervisor não demonstra 

favoritismo para com nin-

guém 

55 2 5 3,98 ,933 

Acredito que avaliação do 

meu supervisor é boa 

55 2 5 4,00 ,793 

Valid N (listwise) 55     

 

 

 

 

 

Anexo 7. Regressão Linear Simples das Variáveis 

Model Summaryb 

Model R R Square 

Adjusted R 

Square 

Std. Error of the 

Estimate 

Change Statistics 

Durbin-Watson R Square Change F Change df1 df2 Sig. F Change 

1 ,203a ,041 ,023 ,72632 ,041 2,268 1 53 ,138 2,124 

a. Predictors: (Constant), Índice de P. J. Interacional 

b. Dependent Variable: Índice de Partilha de Conhecimento 

 

ANOVAa 

Model Sum of Squares df Mean Square F Sig. 

1 Regression 1,197 1 1,197 2,268 ,138b 

Residual 27,960 53 ,528   

Total 29,156 54    

a. Dependent Variable: Índice de Partilha de Conhecimento 
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b. Predictors: (Constant), Índice de P. J. Interacional 

 

 

Coefficientsa 

Model 

Unstandardized Coefficients 

Standardized Co-

efficients 

t Sig. 

Collinearity Statistics 

B Std. Error Beta Tolerance VIF 

1 (Constant) 2,885 ,651  4,433 ,000   

Índice de P. J. Interacional ,253 ,168 ,203 1,506 ,138 1,000 1,000 

a. Dependent Variable: Índice de Partilha de Conhecimento 

 

 

Collinearity Diagnosticsa 

Model Dimension Eigenvalue Condition Index 

Variance Proportions 

(Constant) 

Índice de P. J. 

Interacional 

1 1 1,989 1,000 ,01 ,01 

2 ,011 13,216 ,99 ,99 

a. Dependent Variable: Índice de Partilha de Conhecimento 

 

 

 

 

Residuals Statisticsa 

 Minimum Maximum Mean Std. Deviation N 
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Predicted Value 3,5175 4,1495 3,8545 ,14886 55 

Residual -2,25455 1,14545 ,00000 ,71956 55 

Std. Predicted Value -2,264 1,981 ,000 1,000 55 

Std. Residual -3,104 1,577 ,000 ,991 55 

a. Dependent Variable: Índice de Partilha de Conhecimento 

 

 

 

 

 

Model Summaryb 

Model R R Square 

Adjusted R 

Square 

Std. Error of the 

Estimate 

Change Statistics 

Durbin-Watson R Square Change F Change df1 df2 Sig. F Change 

1 ,334a ,111 ,094 ,69923 ,111 6,634 1 53 ,013 2,001 

a. Predictors: (Constant), Índice de Perceção de Justiça no Processo de AVD 

b. Dependent Variable: Índice de Partilha de Conhecimento 

 

 

ANOVAa 

Model Sum of Squares df Mean Square F Sig. 

1 Regression 3,243 1 3,243 6,634 ,013b 

Residual 25,913 53 ,489   

Total 29,156 54    

a. Dependent Variable: Índice de Partilha de Conhecimento 

b. Predictors: (Constant), Índice de Perceção de Justiça no Processo de AVD 
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Coefficientsa 

Model 

Unstandardized Coefficients 

Standardized Co-

efficients 

t Sig. 

Collinearity Statistics 

B Std. Error Beta Tolerance VIF 

1 (Constant) 2,675 ,468  5,718 ,000   

Índice de Perceção de Justiça 

no Processo de AVD 

,304 ,118 ,334 2,576 ,013 1,000 1,000 

a. Dependent Variable: Índice de Partilha de Conhecimento 

 

 

Collinearity Diagnosticsa 

Model Dimension Eigenvalue Condition Index 

Variance Proportions 

(Constant) 

Índice de Perce-

ção de Justiça 

no Processo de 

AVD 

1 1 1,979 1,000 ,01 ,01 

2 ,021 9,820 ,99 ,99 

a. Dependent Variable: Índice de Partilha de Conhecimento 
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Residuals Statisticsa 

 Minimum Maximum Mean Std. Deviation N 

Predicted Value 3,1808 4,1932 3,8545 ,24508 55 

Residual -2,18828 1,01172 ,00000 ,69273 55 

Std. Predicted Value -2,749 1,382 ,000 1,000 55 

Std. Residual -3,130 1,447 ,000 ,991 55 

a. Dependent Variable: Índice de Partilha de Conhecimento 

 

 

 

 

Model Summaryb 

Model R R Square 

Adjusted R 

Square 

Std. Error of the 

Estimate Durbin-Watson 

1 ,400a ,160 ,144 ,67993 2,176 

a. Predictors: (Constant), índice de Aprendizagem Organizacional 

b. Dependent Variable: Índice de Partilha de Conhecimento 

 

 

ANOVAa 

Model Sum of Squares df Mean Square F Sig. 

1 Regression 4,654 1 4,654 10,068 ,003b 

Residual 24,502 53 ,462   

Total 29,156 54    

a. Dependent Variable: Índice de Partilha de Conhecimento 
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b. Predictors: (Constant), índice de Aprendizagem Organizacional 

 

 

Coefficientsa 

Model 

Unstandardized Coefficients 

Standardized Co-

efficients 

t Sig. 

Collinearity Statistics 

B Std. Error Beta Tolerance VIF 

1 (Constant) ,344 1,110  ,310 ,758   

índice de Aprendizagem Orga-

nizacional 

,798 ,251 ,400 3,173 ,003 1,000 1,000 

a. Dependent Variable: Índice de Partilha de Conhecimento 

 

 

Collinearity Diagnosticsa 

Model Dimension Eigenvalue Condition Index 

Variance Proportions 

(Constant) 

índice de Apren-

dizagem Organi-

zacional 

1 1 1,997 1,000 ,00 ,00 

2 ,003 24,178 1,00 1,00 

a. Dependent Variable: Índice de Partilha de Conhecimento 

 

 

Residuals Statisticsa 

 Minimum Maximum Mean Std. Deviation N 
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Predicted Value 3,2694 4,3333 3,8545 ,29358 55 

Residual -2,06838 1,06460 ,00000 ,67360 55 

Std. Predicted Value -1,993 1,631 ,000 1,000 55 

Std. Residual -3,042 1,566 ,000 ,991 55 

a. Dependent Variable: Índice de Partilha de Conhecimento 

 

 

 

 

Anexo 8 – Regressão Linear Múltipla das Variáveis 

 

Descriptive Statistics 

 Mean Std. Deviation N 

Índice de Partilha de Conhe-

cimento 

3,8545 ,73480 55 

Índice de P. J. Interacional 3,8333 ,58882 55 

Índice de Perceção de Jus-

tiça no Processo de AVD 

3,8848 ,80691 55 

índice de Aprendizagem Or-

ganizacional 

4,4000 ,36796 55 
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Model Summaryb 

Model R R Square 

Adjusted R 

Square 

Std. Error of the 

Estimate Durbin-Watson 

1 ,453a ,205 ,158 ,67421 2,009 

a. Predictors: (Constant), índice de Aprendizagem Organizacional, Índice de P. J. Interaci-

onal, Índice de Perceção de Justiça no Processo de AVD 

b. Dependent Variable: Índice de Partilha de Conhecimento 

 

 

 

 

Correlations 

 

Índice de Partilha 

de Conhecimento 

Índice de P. J. 

Interacional 

Índice de Perceção 

de Justiça no Pro-

cesso de AVD 

índice de Aprendi-

zagem Organizaci-

onal 

Pearson Correla-

tion 

Índice de Partilha de Conhecimento 1,000 ,203 ,334 ,400 

Índice de P. J. Interacional ,203 1,000 ,777 ,294 

Índice de Perceção de Justiça no 

Processo de AVD 

,334 ,777 1,000 ,387 

índice de Aprendizagem Organiza-

cional 

,400 ,294 ,387 1,000 

Sig. (1-tailed) Índice de Partilha de Conhecimento . ,069 ,006 ,001 

Índice de P. J. Interacional ,069 . ,000 ,015 
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Índice de Perceção de Justiça no 

Processo de AVD 

,006 ,000 . ,002 

índice de Aprendizagem Organiza-

cional 

,001 ,015 ,002 . 

N Índice de Partilha de Conhecimento 55 55 55 55 

Índice de P. J. Interacional 55 55 55 55 

Índice de Perceção de Justiça no 

Processo de AVD 

55 55 55 55 

índice de Aprendizagem Organiza-

cional 

55 55 55 55 

 

 

 

 

ANOVAa 

Model Sum of Squares df Mean Square F Sig. 

1 Regression 5,974 3 1,991 4,380 ,008b 

Residual 23,183 51 ,455   

Total 29,156 54    

a. Dependent Variable: Índice de Partilha de Conhecimento 

b. Predictors: (Constant), índice de Aprendizagem Organizacional, Índice de P. J. Interacional, Ín-

dice de Perceção de Justiça no Processo de AVD 
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Coefficientsa 

Model 

Unstandardized Coefficients 

Standardized Co-

efficients 

t Sig. 

Collinearity Statistics 

B Std. Error Beta Tolerance VIF 

1 (Constant) ,603 1,176  ,513 ,610   

Índice de P. J. Interacional -,173 ,248 -,138 -,697 ,489 ,396 2,527 

Índice de Perceção de Justiça 

no Processo de AVD 

,290 ,187 ,318 1,548 ,128 ,368 2,714 

índice de Aprendizagem Orga-

nizacional 

,633 ,270 ,317 2,342 ,023 ,850 1,176 

a. Dependent Variable: Índice de Partilha de Conhecimento 

 

 

 

Collinearity Diagnosticsa 

Model Dimension Eigenvalue Condition Index 

Variance Proportions 

(Constant) 

Índice de P. J. 

Interacional 

Índice de Perce-

ção de Justiça 

no Processo de 

AVD 

índice de Apren-

dizagem Organi-

zacional 

1 1 3,964 1,000 ,00 ,00 ,00 ,00 

2 ,026 12,293 ,06 ,02 ,27 ,04 

3 ,007 24,276 ,00 ,84 ,55 ,10 

4 ,003 36,239 ,94 ,13 ,19 ,85 
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a. Dependent Variable: Índice de Partilha de Conhecimento 

 

 

 

Residuals Statisticsa 

 Minimum Maximum Mean Std. Deviation N 

Predicted Value 3,0657 4,4716 3,8545 ,33260 55 

Residual -2,04352 ,93663 ,00000 ,65522 55 

Std. Predicted Value -2,372 1,855 ,000 1,000 55 

Std. Residual -3,031 1,389 ,000 ,972 55 

a. Dependent Variable: Índice de Partilha de Conhecimento 

 


